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Origem: Prefeitura Municipal de Desterro  

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício de 2017 – Recurso de Reconsideração 

Responsável: Valtécio de Almeida Justo (Vice-Prefeito, em exercício)  

Advogados: Vilson Lacerda Brasileiro (OAB/PB 4201) 

Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB/PB 14233) 

Rhafael Sarmento Fernandes (OAB/PB 17319) 

Contador: Aderaldo Serafim de Sousa (CRC/PB 3647/O) 

Denunciantes: Paulo Vamberto Leite 

José Júnior Alexandre dos Anjos 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Prestação de contas. Município de Desterro. Exercício 

de 2017. Descumprimento das obrigações previdenciárias patronais junto ao Instituto Municipal 

de Previdência. Precedentes. Emissão de parecer contrário à aprovação da prestação de contas. 

Pressupostos recursais. Preenchimento. Conhecimento. Razões recursais insuficientes para 

modificação da decisão. Não provimento. Manutenção dos termos das decisões. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00421/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor VALTÉCIO 

DE ALMEIDA JUSTO, na qualidade de Prefeito do Município de Desterro, em face das decisões 

consubstanciadas no Parecer Prévio PPL – TC 00060/20 (fls. 7638/7663) e no Acórdão APL - TC 

00110/20 (fls. 7609/7635), lavrados pelos membros deste colendo Tribunal quando da análise das contas 

anuais relativas ao exercício de 2017. 

Por meio das decisões recorridas, restou decidido o seguinte: 
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Irresignado, o Gestor municipal interpôs Recurso de Reconsideração (Documento TC 

39096/20 – fls. 7666/7853), vindicando a reforma das decisões para emissão de parecer favorável e 

regularidade das contas, com afastamento da multa aplicada. 

Depois de examinados os elementos recursais, a Auditoria lavrou relatório de análise (fls. 

7861/7872), concluindo da seguinte forma: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da 

Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 7875/7879), assim opinou: 

 

Seguidamente, o julgamento do Recurso foi agendado para a presente sessão, com as 

intimações de estilo, conforme atesta certidão de fl. 7880. 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão de fl. 

7856, a presente irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, o recorrente, Senhor VALTÉCIO DE ALMEIDA JUSTO, 

mostra-se como parte legítima para a sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

 

NO MÉRITO  

Conforme se observa do Recurso de Reconsideração interposto, o recorrente se insurge 

contra a mácula remanescente que deu ensejo à emissão de parecer contrário à aprovação e julgamento 

pela irregularidade de contas, a saber: descumprimento das obrigações previdenciárias patronais junto 

ao Instituto Municipal de Previdência, bem como tece considerações sobre o recolhimento das 

obrigações patronais junto ao Regime Geral de Previdência Social administrado pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social RGPS/INSS. 
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A multa, por sua vez, foi aplicada em razão, também, de despesas sem licitação e da 

entrega intempestiva de balancetes à Câmara, mas sobre esses temas o recorrente não se pronunciou. 

Sobre o recolhimento ao RGPS o fato já foi objeto de análise na decisão inicial, onde não 

se verificou gravame, e quando da análise do Recurso de Reconsideração a Auditoria também considerou 

regular. Eis a análise integrada às decisões (fls. 7622 e 7651: 
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Sinteticamente, em suas razões recursais (fls. 7666/7675), o recorrente alegou que a 

despesa do regime próprio de previdência vem aumentando, o que provocou a diminuição das suas 

reservas. Mencionou que o Município pagou ao RPPS de previdência da parte do servidor o valor de 

R$471.872,22 (Processo TC 06078/18), enquanto o valor devido seria de R$439.534,76 (DOC 14), 

apresentando um pagamento a maior de R$32.337,46, que deveria ser somado a parte patronal, uma vez 

que, apropriada a parte do segurado, o remanescente seria considerado como parte do empregador, como 

já decidiu o Pleno do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Processo TC 05787/17, relativo à 

prestação de contas do Executivo Municipal, exercício de 2016, do Município de Imaculada. 

Acrescentou ter havido parcelamento em dezembro de 2017 e o Município já pagou até a 

presente data 31 parcelas relativas a R$387.045,49, conforme empenho 3587, de 28 de dezembro de 

2017. Deste valor, foram pagos em 2018 R$61.708,42, em 2019 R$58.951,47 e em 2020 R$105.616,15, 

além dos restos a pagar, relativos aos empenhos 3608, 3609, 3610, 3611, 3612, 3613, 3614 e 3615, todos 

de dezembro de 2017, que eram débitos relacionados ao décimo terceiro salário de 2017, no importe de 

R$68.988,33. 

Por fim, apresentou o seguinte quadro de recolhimentos para o valor devido de 

R$889.837,29: 
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Sobre estes aspectos a Auditoria pontuou (fl. 7868): 

 

De fato, os valores repassados a título de contribuições a maior, parte do empregado, não 

podem simplesmente compor a parte patronal não recolhida. Deve-se fazer um estudo da causa desse 

repasse a maior que pode ser, inclusive, retenção a menor dos servidores ou repasses no exercício de 

2017 referentes a retenções executadas no exercício de 2016. Vale salientar que a alegação do recorrente 

se embasou na contabilidade do RPPS. 

Quanto ao parcelamento feito em dezembro de 2017 o recorrente argumentou que até a 

data da apresentação do recurso já foram quitadas várias parcelas: 
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Depois de examinar as razões recursais, a Auditoria não as acatou sob o fundamento de 

que a reprovação de contas foi relativa ao exercício de 2017, não podendo eventos posteriores a tal 

exercício alterarem o decisum decorrente de tal período. 

Reproduziu (fls. 7868/7869) a análise ocorrida no âmbito do Relatório Inicial (fls. 

5893/5895): 
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Como observado na decisão inicial (fls. 7623/7625 e 7652/7654) sobre as obrigações 

patronais pagas em favor do regime próprio de previdência social (RPPS) de Desterro: 
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Considerando o valor de R$1.053.946,24, constante como estimado pela Auditoria na 

PCA de 2019 (Processo TC 07699/20), o percentual do valor pago a título de obrigações mais 

parcelamentos (R$372.134,58) correspondeu a 35,31%, ainda muito abaixo do aceitável. Em 2020, o 

valor pago até 28/11/2020 foi de R$1.039.234,00, sendo R$903.809,16 a título de obrigações patronais 

e R$135.424,84 referentes a parcelamentos. 
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É de se denotar que os valores pagos relativos aos parcelamentos existentes à época foram 

considerados na decisão para efeito de cálculo. 

Não se pode incluir nos cálculos as parcelas pagas em outros exercícios no cálculo do 

exercício cuja PCA se encontra sob recurso, tendo em vista que o Tribunal tem considerado tais despesas 

no exercício em que ocorre o pagamento, assim evitando que o mesmo gasto concorra para dois cálculos. 

A 1ª parcela no valor de R$6.450,76 paga em 28/12/2017 foi incluída no cálculo quando da decisão 

inicial. 

É que as despesas empenhadas no exercício a ele pertencem. Essa é a dicção da Lei de 

Normas Gerais de Direito Financeiro – Lei 4.320/64: 

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 

I - as receitas nele arrecadadas; 

II - as despesas nele legalmente empenhadas. 

Nesse compasso, ainda que se refiram a obrigações originadas do ano de 2017, os 

pagamentos realizados nos anos subsequentes pertencem a estes exercícios, não podendo ser 

considerados como sendo pagos em 2017. 

Com feito, apenas aqueles pagamentos de parcelamentos feitos no ano de 2017 podem 

ser acrescidos ao montante das contribuições previdenciária e, no caso em comento, tal providência foi 

feita quanto da decisão guerreada. Assim, não cabe acolhida ao pedido recursal. 

Para solucionar a situação financeira do RPPS devido ao aumento da folha de pagamento 

de aposentados, como argumentou o recorrente, deve o Gestor realizar estudo atuarial a respeito da 

questão, recolhendo devidamente as obrigações e repassando as retenções dos servidores, além de 

providenciar as compensações junto ao RGPS. Sobre a questão levantada pelo interessado referente aos 

exercícios anteriores à sua gestão, não é matéria a ser tratada no âmbito dos presentes autos. 

A título de informação, as contribuições patronais e o pagamento dos parcelamentos em 

favor do Instituto de Previdência de Desterro se comportaram da seguinte forma entre 2017 e 2020, 

conforme CNPJ 11.232.760/0001-40 (https://tce.pb.gov.br/paineis/evolucao-da-despesa-orcamentaria-

municipal): 
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Obrigações do período + pagamento de parcelamento: 

 

 

Obrigações patronais do período: 
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Parcelamentos: 

 

O recorrente ainda foi alertado sobre o fato em julho de 2017 (fl. 4337): 

 

Desta forma, as razões recursais mostram-se insuficientes para modificar as decisões 

recorridas. 

Diante de todo o exposto, VOTO no sentido de que os membros deste egrégio Plenário 

decidam, preliminarmente, CONHECER do presente como Recurso de Reconsideração e, no mérito, 

pelo NÃO PROVIMENTO, mantendo-se na íntegra as decisões recorridas. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 06255/18, referentes, nessa 

assentada, à análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor VALTÉCIO DE ALMEIDA 

JUSTO, na qualidade de Prefeito do Município de Desterro, em face das decisões consubstanciadas no 

Parecer Prévio PPL – TC 00060/20 e no Acórdão APL - TC 00110/20, lavrados pelos membros deste 

colendo Tribunal quando da análise das contas anuais relativas ao exercício de 2017, ACORDAM os 

membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme 

voto do Relator, em CONHECER do presente como Recurso de Reconsideração e, no mérito, NEGAR-

LHE PROVIMENTO, mantendo-se na íntegra as decisões recorridas. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 02 de dezembro de 2020. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana

4 de Dezembro de 2020 às 10:10

Cons. André Carlo Torres Pontes Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL

2 de Dezembro de 2020 às 13:56 7 de Dezembro de 2020 às 11:18


